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A sociedade moderna, na teia de suas enormes dificuldades 
sociais, marcada por forte desequilíbrio de renda e de acesso aos bens da 
vida, e, ainda, por uma vigorosa atividade econômica, particularmente 
após o desaparecimento da guerra fria e o fantástico desenvolvimento dos 
recursos de comunicação, já agora sob o domínio da informática, exige do 
Poder Judiciário respostas prontas e menos burocratizadas para que seja 
realizada a justiça. Um dos pontos de estrangulamento da Justiça é a 
demora na prestação jurisdicional e também a ausência de elementos 
processuais ágeis para que seja atingida a decisão terminativa dos 
conflitos. 
Na vida econômica, os conflitos não podem ser eternizados, 
sob pena de absoluta inutilidade da prestação jurisdicional. Do mesmo 
modo, o emaranhado de leis causa facilidades para manobras de toda a 
ordem, beneficiando os espertos e criando dificuldades aos honestos, que 
cumprem as suas obrigações. Mais grave ainda, dá ensanchas ao 
inadimplente de escapar ileso, deixando um vácuo na relação econômica 
pela utilização de meios capazes de enredar o sistema de Direito Positivo. 
É nesse contexto que se deve examinar a teoria da 
desconsideração da personalidade jurídica. E a sua origem está bem 
vinculada ao panorama antes delineado. Formalmente, foi o Direito inglês 
que inaugurou a proteção contra a fraude na atividade econômica, por 
meio do chamado Companies Act, de 1929, estabelecendo a competência 
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da Corte para declarar que todos os que participaram, de forma 
consciente, da fraude constatada no curso da liquidação de uma 
determinada sociedade seriam considerados responsáveis, direta e 
ilimitadamente, pela obrigação. Mas no Direito norte-americano, desde o 
século XVI, já existiam instrumentos para evitar atos fraudulentos, 
aparecendo nos primeiros anos do século XX o denominado Uniform 
Fraudulent Conveyance Act, e já nos oitenta a revisão no Uniform 
Fraudulent Transactions Act. Ganhou fôlego a teoria, conhecida no Direito 
anglo-saxão como disregard of legal entity, espraiando-se pela Alemanha 
com a durchgriff der juristichen personen, pela Itália com o superamento 
della personalitá giuridica, pela França com a misé a lécart de la 
personalité morale. 
No Direito brasileiro, a teoria da desconsideração da 
personalidade jurídica nasceu para desafiar a regra do art. 20 do Código 
Civil de 1916: ''As pessoas jurídicas têm existência distinta da dos seus 
membros". Como bem ensina Fábio Ulhoa Coelho, a manipulação da 
autonomia das pessoas jurídicas é o instrumento para a realização da 
fraude contra credores. Mas o mesmo autor, no seu Curso de Direito 
Comercial, adverte, corretamente, que a desconsideração da 
personalidade jurídica não deve ser olhada como a destruição do instituto 
da autonomia entre a sociedade e seus membros, mas, sim, como meio 
para corrigir o seu mau uso, afirmando:  
O objetivo da teoria da desconsideração da 
personalidade jurídica (disregard of legal entity ou 
piercing the veil) é exatamente possibilitar a coibição da 
fraude, sem comprometer o próprio instituto da pessoa 
jurídica, isto é, sem questionar a regra da separação de sua 
personalidade e patrimônio em relação aos de seus 
membros. Em outros termos, a teoria tem o intuito de 
preservar a pessoa jurídica e sua autonomia, enquanto 
instrumentos jurídicos indispensáveis à organização da 
atividade econômica, sem deixar ao desabrigo terceiros 
vítimas de fraude (Curso de Direito Comercial, v. 2. São 
Paulo. Ed. Saraiva, 1999, págs. 34/35). 
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Rubens Requião, considerado o introdutor da doutrina no 
Brasil, lembrando a tese de Rolf Serick, da Faculdade de Direito de 
Heidelberg, esclarece, desde logo, que não se trata de "considerar ou 
declarar nula a personalidade, mas de torná-la ineficaz para 
determinados atos" (Curso de Direito Comercial. São Paulo, Ed. Saraiva, 
21ª ed., 1993, pág. 283). Para Requião, "a doutrina, pouco divulgada em 
nosso País, levada à consideração de nossos Tribunais, poderia ser 
perfeitamente adotada, para impedir a consumação de fraude contra 
credores e mesmo contra o fisco, tendo como escudo a personalidade 
jurídica da sociedade comercial" (op. cit., pág. 284).  
O que se deve considerar no trato doutrinário da 
desconsideração da personalidade jurídica é a sua utilização apenas para 
evitar o abuso ou a fraude, todas as vezes que a personalidade jurídica da 
sociedade comercial, na forma do art. 20 do Código Civil de 1916, for 
utilizada como instrumento para prestigiar aquele que manipula a pessoa 
jurídica com o objetivo de fugir do adimplemento de uma dada obrigação. 
Vale, por isso mesmo, a advertência feita por Fábio Ulhoa Coelho, no 
sentido de que a doutrina como tal é aquela, que ele denomina de 
"maior", "que condiciona o afastamento episódico da autonomia 
patrimonial das pessoas jurídicas à caracterização da manipulação 
fraudulenta ou abusiva do instituto" (op. cit., pág. 35). Assim, a "menor", 
isto é, aquela  
que se refere à desconsideração em toda e qualquer 
hipótese de execução do patrimônio de sócio por obrigação 
social, cuja tendência é considerar o afastamento do 
princípio da autonomia à simples insatisfação de crédito 
perante a sociedade (op. cit., pág. 35). 
No plano doutrinário, a desconsideração da personalidade 
jurídica cabe quando houver a configuração de abuso ou de manipulação 
fraudulenta do princípio da separação patrimonial entre a sociedade e 
seus membros. O que se quer é evitar a manipulação da autonomia 
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patrimonial da sociedade como meio de impedir, fraudulentamente, o 
resgate de obrigação assumida nos termos da lei. E, assim mesmo, a 
doutrina não conduz à extinção da sociedade, que permanece existindo 
regularmente, mas, tão-somente, afasta a separação patrimonial em uma 
determinada circunstância. Ainda uma vez, a lição de Fábio Ulhoa 
Coelho: "Em outros termos, cabe invocar a teoria quando a 
consideração da sociedade empresária implica a licitude dos atos 
praticados, exsurgindo a ilicitude apenas em seguida à desconsideração 
da personalidade jurídica dela. Somente nesse caso se opera a ocultação 
da fraude e, portanto, justifica-se afastar a autonomia patrimonial, 
exatamente para revelar o oculto por trás do véu da pessoa jurídica" (op. 
cit., pág. 42). Juan Dobson mostra que todos os autores "que 
consideram o problema da desconsideração (desestimación) da 
personalidade jurídica, outorgam um papel preponderante à fraude", 
anotando que Rolf Serick,  
que escreveu indiscutivelmente uma obra fundamental sobre 
o tema, coloca a fraude em lugar primordial Entende que só 
sé pode prescindir da personalidade jurídica quando haja 
abuso dela, e só haverá abuso quando se intente com ela 
burlar uma lei, quebrar obrigações contratuais ou prejudicar 
fraudulentamente terceiros (El abuso de la personalidad 
jurídica (En el Derecho Privado), Depalma, 1991, pág. 178): 
E Alexandre Couto Silva destaca que, na  
aplicação da desconsideração da personalidade jurídica, a 
regra geral mais comumente citada é a determinada pelo 
Juiz Sanborn no caso United States v. Milwakee Refrigerator 
Transit Co.: '[Uma] companhia será considerada uma pessoa 
jurídica como regra geral, e até que suficiente razão 
contrária apareça; mas, quando a noção de pessoa jurídica é 
usada para derrotar a ordem pública, justificar o injusto, 
proteger a fraude, ou amparar o crime, o direito irá 
considerar a companhia como uma associação de pessoas  
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(Aplicação da desconsideração da personalidade jurídica no Direito 
brasileiro, São Paulo, LTr, 1999, págs. 58/59). E cita o leading case 
Bartle vs. Home Owners Cooperative (1955),  
no qual a companhia foi formada simplesmente para evitar a 
responsabilidade pessoal dos acionistas, mas sem a intenção 
de que esta servisse de instrumento para perpetrar a fraude, 
o abuso ou, mesmo, realizar injustiças. 'A lei permite a 
formação de um negócio para a proposta de escapar da 
responsabilidade pessoal. De forma geral, a doutrina da 
'desconsideração da personalidade jurídica' é invocada para 
prevenir fraude ou para alcançar a justiça'. Mas no presente 
caso não houve fraude, informações falsas que levam ao 
erro e nem ilegalidade (op. cit,, pág. 60). 
Como sabido, o objetivo maior da desconsideração da 
personalidade jurídica é responsabilizar o sócio por dívida formalmente 
imputada à sociedade. Mas isso não quer dizer que não possa ocorrer o 
contrário, ou seja, o afastamento da autonomia patrimonial para 
responsabilizar a sociedade por dívida do sócio, desde que caracterizada a 
manipulação fraudulenta. 
Esses lineamentos básicos da doutrina bem revelam que a 
aplicação jurisprudencial é de fundamental importância para que se possa 
aferir bem a extensão por ela alcançada no Direito brasileiro. Só 
recentemente, com o Código de Defesa do Consumidor, art. 28, é que 
houve a previsão positiva da doutrina da desconsideração da 
personalidade jurídica, usada pelos Tribunais, inicialmente, no campo 
tributário. É certo que alguns autores a identificam já na Consolidação das 
Leis do Trabalho, que prescreve a responsabilidade solidária das empresas 
componentes de determinado grupo econômico com relação às obrigações 
decorrentes do contrato de trabalho. Por outro lado, o Código Tributário 
Nacional, nos artigos 124 e 135, contém disciplina sobre a 
responsabilidade solidária. Mas Alexandre Couto Silva entende que no 
"Direito Tributário não se pode afirmar a existência de dispositivos que 
consagrem a desconsideração da personalidade jurídica" (op. cit., pág. 
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119). O mesmo se pode dizer da disciplina das instituições financeiras 
com a responsabilidade solidária dos administradores, no caso da 
liquidação, embora limitada ao montante do passivo descoberto da 
instituição, nos termos do art. 15 do Decreto-Lei n° 2.321/87. Sobre este 
último aspecto, escreve Flávia Lefèvre Guimarães que a  
previsão legal de responsabilidade solidária dos sócios para a 
garantia dos créditos de difícil recuperação, protege as 
finanças públicas – dos correntistas e aplicadores pequenos, 
médios e grandes –, evitando-se o desrespeito ao direito de 
propriedade, e apropriação indébita dos valores depositados 
das instituições financeiras, bem como os efeitos nefastos no 
que respeita à segurança e estabilidade do sistema 
financeiro nacional, garantindo-se, em última instância, a 
função social do instituto da pessoa jurídica" 
(Desconsideração da personalidade jurídica no Código do 
Consumidor – aspectos processuais, Ed. Max Limonad, 1998, 
pág. 42). 
Sem dúvida, é o Código de Defesa do Consumidor que 
agasalha, pela primeira vez, a doutrina com o nome pela qual ficou 
conhecida. 
Logo no Título I, que cuida dos direitos do consumidor, a 
Seção V, do Capítulo IV, tratando da qualidade de produtos e serviços, da 
prevenção e da reparação dos danos, regula a desconsideração da 
personalidade jurídica, com o seguinte comando, contido no caput do art. 
28:  
O juiz poderá desconsiderar a personalidade jurídica da 
sociedade quando, em detrimento do consumidor, houver 
abuso de direito, excesso de poder, infração da lei, fato ou 
ato ilícito ou violação dos estatutos ou contrato social. A 
desconsideração também será efetivada quando houver 
falência, estado de insolvência, encerramento ou inatividade 
da pessoa jurídica provocados por má administração. 
E, no § 5º, estabelece o Código de Defesa do Consumidor que também 
poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica "sempre que sua 
personalidade for, de alguma forma, obstáculo ao ressarcimento de 
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prejuízos causados aos consumidores". O Código de Defesa do 
Consumidor prescreve, ainda, a responsabilidade subsidiária das 
sociedades integrantes dos grupos societários e as sociedades controladas 
pelas obrigações decorrentes do Código, a responsabilidade solidária das 
sociedades consorciadas e a responsabilidade por culpa das sociedades 
coligadas. 
Os dispositivos do Código de Defesa do Consumidor enfrentam 
forte crítica formulada por Fábio Ulhoa Coelho. O ilustre comercialista e 
também comentador do Código de Defesa do Consumidor afirma que  
tais são os desacertos do dispositivo em questão (art. 28), 
que pouca correspondência há entre ele e a elaboração 
doutrinária da teoria. Com efeito, entre os fundamentos 
legais da desconsideração, encontram-se hipóteses 
caracterizadoras de responsabilização de administrador que 
não pressupõem nenhum superamento da forma da pessoa 
jurídica. Por outro lado, omite-se a fraude) principal 
fundamento para a desconsideração. A dissonância entre o 
texto legal e a doutrina nenhum proveito trará à aplicação 
do novo Código; ao contrário, é fonte de incertezas e 
equívocos (Comentários ao Código de Proteção do 
Consumidor, Saraiva, 1991, pág. 142). 
Vale a pena refletir sobre a crítica formulada. De fato, a 
disciplina positiva não acompanhou a doutrina da desconsideração da 
personalidade jurídica, oferecendo um contorno diferente e muito mais 
abrangente, particularmente, se considerado o § 5º do art. 28, que 
autorizou a desconsideração sempre que houver obstáculo ao 
ressarcimento de prejuízos causados ao consumidor. Na verdade, era 
necessário muita cautela para que a regra que protege o consumidor não 
provocasse o esvaziamento do art. 20 do Código Civil de 1916, agora 
superado com o Código Civil de 2002, e, com isso, um desequilíbrio da 
atividade econômica com o enfraquecimento da organização empresarial, 
que, em uma economia de mercado, é a base do desenvolvimento. 
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De todos os modos, não acredito que seja possível 
desconhecer a disciplina positiva, entregando a prestação jurisdicional 
com uma interpretação que atravanque o direito que se quis assegurar 
para proteger o consumidor. E, nesse sentido, a jurisprudência vai ser de 
fundamental importância para a correta aplicação do art. 28 do Código de 
Defesa do Consumidor, tal e qual foi para a introdução da doutrina no 
Brasil. Genacéia da Silva Alberton, em trabalho publicado na revista 
Estudos Jurídicos (vol. 24, nº 61), assinalou que a  
desconsideração é resultado de uma construção 
jurisprudencial, correspondendo à técnica de suspensão da 
eficácia da pessoa jurídica no caso concreto quando 
verificado que a mesma, em fraude à lei ou por abuso de 
direito, foi desviada da junção para a qual foi criada. 
A autora, Juíza, também considerou que o Código de Defesa do 
Consumidor  
apresentou a desconsideração de forma ampla, de tal modo 
que pode abranger qualquer situação em, que a autonomia 
da personalidade jurídica venha a frustrar ou dificultar o 
ressarcimento do consumidor prejudicado, 
para criticar a disciplina no sentido de que "a impossibilidade de 
ressarcimento, por si só, não pode ser motivo para a desconsideração se o 
ato da sociedade não extrapolou o objeto social ou não teve como fim 
ocultar conduta ilícita ou abusiva". Com isso, concorda que  
há pouca correspondência entre a desconsideração da 
pessoa jurídica prevista no art. 28 do Código de Defesa do 
Consumidor e a teoria do 'disregard'. Omitiu-se, inclusive, a 
fraude como causadora da desconsideração. Pelo menos isso 
não fica claro, embora possa ser inserido na hipótese do § 
5º. Por outro lado, há inclusão de hipóteses de simples 
responsabilização do administrador que nada tem a ver com 
a desconsideração da pessoa jurídica. 
Um dos autores do anteprojeto, Zelmo Denari, comentando o 
art. 28, afirma que há pressupostos "que primam pelo ineditismo, tais 
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como a falência, insolvência ou encerramento das atividades das pessoas 
jurídicas" (Código Brasileiro de Defesa do Consumidor – comentado pelos 
autores do anteprojeto, 4ª ed., 1994. pág. 158), ademais de introduzir 
uma novidade;  
pois é a primeira vez que o direito legislado acolhe a teoria 
da desconsideração sem levar em consideração a 
configuração da fraude ou do abuso de direito. De fato, o 
dispositivo pode ser aplicado pelo juiz se o fornecedor (em 
razão da má administração, pura e simplesmente) encerrar 
suas atividades como pessoa jurídica (op. cit., pág. 58). 
De todos os modos, o certo é que a disciplina do consumidor 
representa a forma pela qual o Direito Positivo brasileiro recebeu a teoria 
da desconsideração da personalidade jurídica, e, por isso mesmo, é 
preciso que se ofereça a melhor interpretação possível para tornar eficaz 
esse poderoso instrumento de defesa do cidadão, tantas vezes lesado por 
maquinações realizadas com o só objetivo de prejudicar o ressarcimento 
de prejuízos, o adimplemento de obrigações licitamente assumidas.  
O primeiro aspecto a merecer a atenção do intérprete é a 
natureza da regra no que concerne a sua aplicação pelo Juiz. O caput do 
art. 28 não comporta outra interpretação que a de ser uma faculdade do 
Juiz, dependente, portanto, de seu prudente critério. É certo que a 
jurisprudência, tal e qual aconteceu com as medidas cautelares, poderá 
inclinar-se pela obrigatoriedade diante da presença dos pressupostos 
constantes do dispositivo. Assim, se estiverem eles presentes, ao Juiz não 
restará outro caminho senão aplicá-la quando requerida pela parte. Mas 
não creio que seja este o melhor caminho. O que está prescrito é que o 
Juiz poderá, o que quer dizer que no seu prudente critério repousou o 
legislador a aplicação da desconsideração. 
Outra questão é saber se o ato do Juiz depende de pedido da 
parte. E não depende a aplicação do art. 28 de requerimento da parte. 
Havendo a presença das situações descritas no caput, em detrimento do 
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consumidor, o Juiz poderá fazer incidir o dispositivo, independentemente 
de requerimento da parte. O que provoca a incidência da desconsideração 
é a existência de prejuízo para o consumidor. Havendo o prejuízo, está o 
Juiz autorizado a fazer valer o art. 28. Nesse sentido, opina Genacéia da 
Silva Alberton, embora releve o princípio da iniciativa da parte. Para 
Genacéia,  
como as situações embasadoras da desconsideração podem 
emergir no decorrer da instrução do processo, deve-se 
aceitar a possibilidade de o juiz desconsiderar a pessoa 
jurídica independentemente de postulação da parte autora. 
Tal postura não irá colidir com o princípio da iniciativa da 
parte, pois essa se refere à propositura da demanda. Por 
outro lado, estará preservado o princípio da congruência 
porque a tutela jurisdicional será prestada no âmbito do 
pedido.  
E conclui:  
Observe-se que a norma do art. 28 é uma norma dispositiva 
dirigida precipuamente ao juiz. Tendo em vista o caráter 
protetivo do Código do Consumidor, se presentes as 
circunstâncias previstas no art. 28, o julgador tem a 
possibilidade de penetrar na personalidade jurídica para 
atingir pessoas físicas que dela fazem parte, não sendo a 
autonomia da personalidade jurídica óbice à solução justa do 
conflito. 
Alexandre Couto Silva considera  
bastante positiva essa tentativa de Alberton de adequar a 
desconsideração da personalidade jurídica ao processo. É de 
se notar a argumentação quanto aos princípios do 
contraditório e da ampla defesa, principalmente quanto à 
afirmação de que a parte que será atingida pelos efeitos da 
sentença e por ela alcançada estaria acompanhando a ação, 
direta ou indiretamente, por estar protegida pela 
personalidade da pessoa jurídica da qual se utilizou e de 
onde acompanhou todo o decorrer do processo, ciente de 
todos os rumos que este tomava" (op. cit., págs. 131/132). 
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Mas é preciso considerar já agora que o art. 50 do Código Civil menciona, 
fora do âmbito de proteção do consumidor, o pedido da parte, ou do 
Ministério Público "quando lhe couber intervir no processo". 
Ponto controvertido é sobre o momento da aplicação do art. 
28. Cuidando dos aspectos processuais da teoria da desconsideração, 
Fábio Ulhoa Coelho entende que  
o juiz não pode desconsiderar a separação entre a pessoa 
jurídica e seus integrantes senão por meio de ação judicial 
própria, de caráter cognitivo, movida pelo credor da 
sociedade contra os sócios ou seus controladores. Nessa 
ação, o credor deverá demonstrar a presença do 
pressuposto fraudulento: Em outros termos, quem pretende 
imputar a sócio ou sócios de uma sociedade empresária a 
responsabilidade por ato social, em virtude de fraude na 
manipulação da autonomia da pessoa jurídica, não deve 
demandar esta última, mas a pessoa ou as pessoas que quer 
ver responsabilizadas. 
Com isso, descarta o autor a possibilidade de o Juiz, por simples despacho 
em processo de execução, aplicar a desconsideração; para ele precisa 
haver á dilação probatória. Flávia Lefèvre Guimarães, anotando que há 
decisões no sentido de que para a aplicação da teoria "faz-se essencial a 
instauração de processo de conhecimento para o reconhecimento da 
fraude", invoca precedente da relatoria do Ministro Ruy Rosado de 
Aguiar, e rechaça o caminho mais longo, na medida em que poderia 
tornar a aplicação inoperante. Também eu não creio necessário o 
ajuizamento de ação própria para o fim de aplicar-se a desconsideração. 
Seria criar um obstáculo que o legislador não desejou. 
Um ponto a ser mencionado, antes do exame do atual Código 
Civil, diz respeito ao alcance do § 5°. do art. 28. A redação do dispositivo 
autoriza a interpretação de que a sua incidência não depende dos 
pressupostos constantes do caput. Nele está escrito que "também poderá 
ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre que sua personalidade for, 
de alguma forma, obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados aos 
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consumidores". Assim, poderá ser aplicada a desconsideração apenas 
verificada a situação de entrave ao ressarcimento dos prejuízos causados. 
Em trabalho publicado na coletânea coordenada por Fernando Scaff 
(Estudos em homenagem a Ary Brandão de Oliveira, LTr e Programa de 
Pós-Graduação em Direito da Universidade Federal do Pará, A Disregard 
Doctrine no Código de Defesa do Consumidor, págs. 351 e segs.), Suzy 
Elizabeth Cavalcante Koury rebate as críticas ao § 5°, principalmente 
aquela feita por Zelmo Denari (teria havido um equívoco remissivo no 
veto do Presidente, que recaiu no § 1º quando deveria versar o § 5º), 
para asserir que a boa interpretação do dispositivo, que já vem sendo 
aplicado pelos Juízes, "é no sentido de que não basta ter havido prejuízo 
ao consumidor, mas que tal prejuízo tenha decorrido de abuso da forma 
da pessoa jurídica". Realmente, o § 5º autoriza uma interpretação 
amplíssima. Mas não há nele vício capaz de torná-lo pernicioso, uma vez 
que a jurisprudência sempre encontra um caminho que limita os excessos 
e consolida uma interpretação temperada de modo a fazer com que a 
incidência do § 5° seja confinada aos limites do interesse do consumidor, 
mas diante da configuração de maquinação para burlar o ressarcimento 
do prejuízo. A expressão "de alguma forma" deve ser interpretada na 
linha mestra da doutrina, ou seja, para evitar que o devedor, por manobra 
ilícita, escape da obrigação de pagar o que é devido. 
Devo indicar, ainda, dois excelentes trabalhos sobre a 
aplicação da desconsideração da personalidade jurídica no âmbito do 
direito de família. Rolf Madaleno entende possível utilizar a 
desconsideração para proteger a meação, destacando a existência de 
meios engenhosos para burlá-la, assim, por exemplo, "o expediente da 
aparente transferência da totalidade das quotas sociais detidas pelo varão 
em determinada sociedade comercial, e esta, por seu turno, é titular do 
acervo de bens conjugais". Para o autor; tal ato é ilícito, embora perfeito o 
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método quanto ao fundo e à forma. Para vencer essa manobra que 
malfere o Direito à meação, Rolf Madaleno afirma que  
compete ao decisor simplesmente desconsiderar na 
fundamentação de sua sentença judicial o ato lesivo 
cometido através da personalidade jurídica, em decisão 
vertida no ventre do próprio processo de separação judicial 
ou de dissolução de união estável. As alterações contratuais 
que cuidaram de transferir ou reduzir a participação social 
do cônjuge empresário são ignoradas pelo julgador, que as 
desconsidera no âmbito de sua sentença judicial e computa 
para a partilha conjugal a participação social preexistente à 
fraudulenta subcapitalização das quotas sociais, repondo-as 
ao estado anterior ao da flagrante usurpação da meação do 
cônjuge espoliado, sempre tendo como reforço de decidir, o 
que preconiza o artigo 5º da Lei de Introdução ao Código 
Civil, de o juiz atender aos fins sociais e ao bem comum, 
sempre quando for aplicar a lei" (A disregard e a sua 
efetivação no Juízo de Família, Liv. do Advogado Editora, 
págs. 64/65). 
O mesmo autor amplia a desconsideração também aos alimentos, à 
medida que considera que a  
empresa que empresta o seu véu ao sócio que almeja burlar 
a sua dívida alimentar não deve ficar impune ao artifício 
ilícito, como ocorreu na separação litigiosa n° 01291069282, 
que tramitou pela 1ª Vara de Família e Sucessões de Porto 
Alegre, onde o juiz monocrático, entendeu que a empresa 
devesse ser responsabilizada pela pensão arbitrada, já que 
detrás dela o alimentante se escondia. Naquele processo a 
prova demonstrou que o réu continuava à testa da 
sociedade, nela comparecendo e deliberando diariamente, 
não obstante em seus contratos houvesse sido articulada 
artificiosamente a sua simbólica retirada (op. cit.; pág. 89). 
E o estudo do Juiz Jorge Luís Costa Beber segue a mesma linha:  
Em muitos casos, pais ou cônjuges insensíveis, relapsos e 
irresponsáveis se utilizam da pessoa jurídica que integram 
como sócios para montar diversos estratagemas, tudo com a 
inequívoca e deliberada intenção de impedir que o autor da 
ação de alimentos possa demonstrar, através de dados 
concretos e escoimados de dúvidas, os reais rendimentos 
por eles percebidos ou seus bens particulares. 
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Adverte que "há casos em que incorporações ou fusões societárias são 
manobradas tão-somente com a intenção de eclipsar os rendimentos e o 
patrimônio pessoal do sócio, deliberadamente integralizado como capital 
social". Para impedir o embuste, o autor entende possível utilizar aquilo  
que se convencionou denominar Teoria da Desconsideração 
da Personalidade Jurídica, cuja gênese dimana do direito 
norte-americano, onde essa desestimação corporativista 
resultou na criação da chamada disregard doctrine" 
(Alimentos e desconsideração da pessoa jurídica, 
Jurisprudência Catarinense, v. 24, n° 81/82, 1998, págs. 
73/78). 
Antes de examinar a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, é importante anotar que o novo Código, no art. 50, cuidou da 
matéria de forma diversa daquela do art. 20 do Código Civil de 1916, ou 
seja, disciplinando as exceções à separação entre a pessoa jurídica e seus 
membros, assim:  
Em caso de abuso da personalidade jurídica, caracterizado 
pelo desvio de finalidade, ou pela confusão patrimonial, pode 
o juiz decidir, a requerimento da parte, ou do Ministério 
Público quando lhe couber intervir no processo, que os 
efeitos de certas e determinadas relações de obrigações 
sejam estendidos aos bens particulares dos administradores 
ou sócios da pessoa jurídica. 
Como se pode observar, o Código Civil revogado disciplinou a regra geral 
da separação, deixando para a jurisprudência e para as leis extravagantes 
o tratamento das respectivas exceções. No atual diploma, abriu-se o 
campo de aplicação, indicando os requisitos que autorizam o Juiz, a 
requerimento da parte ou do Ministério Público quando lhe couber intervir 
no processo, a decidir "que os efeitos de certas e determinadas relações 
de obrigações sejam estendidas aos bens particulares dos administradores 
ou sócios da pessoa jurídica".De fato, o novo Código afastou o rigor da 
regra geral presente no Código anterior para evitar a prática de abuso, 
"caracterizado pelo desvio de finalidade, ou pela confusão patrimonial", 
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que deu margem a manobras destinadas a acobertar o não-cumprimento 
de obrigações assumidas contratualmente ou determinadas judicialmente. 
Ficou claro o objetivo da regra, qual seja, reprimir os abusos antes 
cometidos à sombra da separação de responsabilidades entre a pessoa 
jurídica e os seus membros.  
O art. 50 do Código Civil em vigor, resultou de alteração no 
processo legislativo. A redação primitiva, mais objetiva quanto ao preceito 
proibitivo e mais severa no tocante às penalidades, conforme demonstra 
Maria Helena Diniz:  
A redação original do dispositivo, tal como concebido pelo 
Ministro Moreira Alves, era a seguinte:'A pessoa jurídica não 
pode ser desviada dos fins estabelecidos no ato constitutivo, 
para servir de instrumento ou cobertura à prática de atos 
ilícitos, ou abusivos; caso em que poderá o juiz, a 
requerimento de qualquer dos sócios ou do Ministério 
Público, decretar a exclusão do sócio responsável, ou, tais 
sejam as circunstâncias, a dissolução da entidade .Parágrafo 
único. Neste caso; sem prejuízo de outras sanções cabíveis; 
responderão conjuntamente com os da pessoa jurídica, os 
bens pessoais do administrador ou representante que dela 
se houver utilizado de maneira fraudulenta ou abusiva, salvo 
se norma especial determinar a responsabilidade solidária de 
todos os membros da administração'. Durante a tramitação 
no Senado, emenda do Senador Josaphat Marinho alterou a 
redação do artigo, fundindo caput e parágrafo único, 
passando a redigir-se: 'Em caso de abuso da personalidade 
jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade) ou pela 
confusão patrimonial; pode o juiz decidir; a requerimento da 
parte, ou do Ministério Público, quando lhe couber intervir no 
processo, que os efeitos de certas e determinadas relações 
de obrigações sejam estendidos aos bens particulares dos 
administradores ou sócios da pessoa jurídica'" (Novo Código 
Civil Comentado, Editora Saraiva, Coordenação Ricardo 
Fiuza, 1ª edição, 2a tiragem, 2002, págs. 61/62). 
A não-aprovação da redação original, entretanto, não impede 
que a jurisprudência ofereça interpretação construtiva para afastar 
eventuais falhas da regra jurídica em vigor, diante do caso concreto, 
evitando que os aproveitadores busquem interpretações restritas e 
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incompatíveis com o instituto da desconsideração da personalidade 
jurídica. 
Agora, passo a examinar alguns precedentes do Superior 
Tribunal de Justiça que cuidaram do tema. 
No famoso caso do naufrágio da embarcação Bateau Mouche, 
com a relatoria do Ministro Barros Monteiro, o Tribunal aplicou a 
desconsideração da personalidade jurídica, entendendo a Quarta Turma 
que o "Juiz pode julgar ineficaz a personificação societária, sempre que for 
usada com abuso de direito, para fraudar a lei ou prejudicar terceiros"..No 
caso, o Juiz estabeleceu a responsabilidade solidária dos sócios por 
aplicação da disregard doctrine, reportando-se  
à cansativa repetição de 'sociedades pobres com sócios 
ricos', deixando remarcado o fato de que, tratando-se de 
empresas de modesto porte econômico, assumiram elas, 
com aquela viagem do 'Bateau  Mouche IV, obrigações 
infinitamente maiores do que as suas forças permitiam. 
Houve aplicação pelo acórdão recorrido do art. 28 do Código de Defesa do 
Consumidor. E o Relator confirmou o julgado afirmando que,  
na espécie acham-se presentes os pressupostos insertos no 
indigitado art. 28 do CDC, porquanto os fatos e 
circunstâncias da lide estão a evidenciar de modo bastante 
claro que as empresas e seus sócios agiram com abuso de 
direito e infração à lei; praticaram, outrossim, ato ilícito, do 
qual resultou a morte de 55 pessoas. Basta, a propósito; 
lembrar que naquela noite a embarcação fora interceptada 
pelos agentes do poder público, que afizeram retornar ao 
ponto de origem. Ali, com a presença de alguns sócios, 
diretamente interessados na execução da empreitada e, por 
certo, na concretização dos lucros previstos, o barco 
conseguiu zarpar, alcançando o 'mar picado', com peso 
excessivo e instalações impróprias, revelando conduta 
insensata e manifestamente imprudente. Aí estão 
caracterizados os atos contrários à lei ou, ao menos, o abuso 
de direito, a justificar – sem dúvida – a adoção da 
disregard doctrine no caso" (REsp n° 158.051/RJ, DJ de 
12/4/99).  
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Outro precedente da Quarta Turma, desta feita da relatoria do 
Ministro Ruy Rosado de Aguiar, entendeu que os "administradores da 
pessoa jurídica que explora o jornal, seus diretores, membros do conselho 
editorial e do conselho corporativo responderão se demonstrada e 
reconhecida a hipótese de desconsideração da pessoa jurídica". No caso, 
cuidava-se de ação de indenização por dano moral diante de ataque 
formulado pela imprensa. A Corte conheceu e proveu o especial para 
afastar os dirigentes da empresa do pólo passivo, considerando o relator 
que  
a responsabilidade atribuída pela lei é à pessoa jurídica que 
explora o jornal, a qual se estende também ao jornalista ou 
autor da entrevista, conforme a orientação predominante 
acima exposta, mas não chega à desconsideração da pessoa 
jurídica, para atingir além dela os seus dirigentes, membros 
de conselhos administrativos, etc. Sem a demonstração e o 
reconhecimento de situação que, nos autos, justificaria a 
aplicação da disregard doctrine, inviável incluir no pólo 
passivo da ação de indenização por danos sofridos em razão 
de publicação em jornal, os seus sócios ou administradores, 
uma vez que a responsabilidade patrimonial é da pessoa 
jurídica que explora o jornal. É isso que está no art. 158 da 
Lei n° 6.404/76, que trata das sociedades anônimas, e no 
art. 49, § 2°, da Lei de Imprensa (REsp nº 185.843/RJ, DJ 
de 13/3/2000). 
A Segunda Seção, em agravo regimental nos embargos de 
divergência, manteve despacho que proferi indeferindo liminarmente os 
embargos. Na ocasião, afirmei flagrante a intenção da desconsideração de 
combater fraudes e abusos de direito, tendo sido com  
essa motivação que o Acórdão embargado, ante as 
circunstâncias do caso, considerou válida a penhora de bem 
pertencente à embargante nos autos de ação movida contra 
outras sociedades do mesmo grupo empresarial. Assim é 
que, na hipótese dos autos, a 'Disregard of Legal Entity' com 
origem na separação entre sócio e sociedade, foi estendida à 
relação existente entre sociedades do mesmo grupo 
empresarial. 
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Com isso, mostrei a diferença com o paradigma invocado da Terceira 
Turma, em que,  
mais precisamente no voto no Ministro Eduardo Ribeiro, 
impediu-se a desconsideração da personalidade jurídica da 
sociedade para não prejudicar sócio, avalista, que não 
poderia ser responsabilizado por litigância de má-fé, 
referente ao comportamento exclusivo da sociedade 
avalizada (AgRg no EREsp n° 86.502-SP, DJ de 30/6/97).  
No precedente que deu ensejo aos embargos de divergência 
antes referido, da Quarta Turma, o Relator, Ministro Ruy Rosado de 
Aguiar, pôs-se de acordo "com os que admitem a aplicação da doutrina 
da desconsideração, para julgar ineficaz a personificação societária 
sempre que for usada com abuso de direito, para fraudar a lei ou 
prejudicar a terceiros", e afirmou que, ademais dos casos expressamente 
previstos em lei, a  
sua compatibilidade com o ordenamento jurídico nacional, 
(...), também decorre do princípio geral da boa fé, base da 
doutrina alemã construída sobre o ponto, do princípio que 
veda o uso abusivo do direito, e da cláusula geral sobre a 
ordem pública (artigo 17 da LICC), que servem de 
fundamento para que se afaste pontualmente, presentes os 
pressupostos, a regra do artigo 20 do Código Civil. 
E, ainda, considerou admitir-se "a desconsideração, para atingir empresa 
do mesmo grupo ou conglomerado, que se forma de fato ou de direito, 
quando sirva para elidir a responsabilidade por dívidas de seus 
integrantes". Importante no precedente é a circunstância de estar 
acolhida a desnecessidade da prévia ação de desconstituição do ato, com 
base no argumento desenvolvido pelo acórdão recorrido:  
De outra parte e para finalizar cumpre anotar que não 
procede a tentativa de condicionar a aplicação dos princípios 
da doutrinarem questão a prévia decisão judicial em 
processo de conhecimento. Como o sistema jurídico, em 
regra, só reclama pronunciamento judicial prévio nos casos 
de atos anuláveis (por exemplo, na fraude contra credores, 
art. 106 do Código Civil) e o dispensa quando se trata de 
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atos ineficazes (por exemplo, na fraude à execução, art. 
592, n° V, do Código de Processo Civil), com ele não se 
harmonizaria o reclamado processo de conhecimento para 
aplicação da teoria da desconsideração, que sabidamente 
apenas opera no campo da ineficácia. Aliás, condicionar a 
aplicação da teoria da desconsideração da pessoa jurídica a 
prévio pronunciamento judicial importa torná-la inteiramente 
inoperante pelo retardamento de medidas cuja eficiência e 
utilidade depende de sua rápida efetivação (REsp n° 
86.502/SP, DJ de 26/8/96). 
Relator o Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira, a Quarta 
Turma considerou, ainda, que o especial não é próprio para aferir as 
condições concretas, os requisitos fáticos, para que seja aplicada a 
desconsideração da personalidade jurídica, diante da Súmula nº7da Corte 
(AgRg no AG nº 72.124/MA, DJ de 6/11/95).  
Vale mencionar, igualmente, ainda da Quarta Turma, 
precedente de que foi Relator o Ministro Ruy Rosado de Aguiar, em que 
se postulava a desconsideração da personalidade jurídica, não para 
beneficiar os credores, mas para proteger os sócios. O voto do Relator 
mostrou  
que isso implica, também, a mudança do próprio 
fundamento do instituto, assim como apontado por Serick, 
que é o de abuso de direito, com ofensa à boa fé (Cfr. Juan 
Dobson, El Abuso de la personalidad juridica, Depalma, ps. 
17 e seguintes) (REsp n° 35.281/MG, DJ de 28/11/94).  
Também da Relatoria do Ministro Ruy Rosado de Aguiar, há 
julgado no qual  
a eg. Primeira Câmara do Tribunal de Alçada de Minas 
Gerais, em fundamentado acórdão de lavra da em. Dra. 
Vanessa Verdolim Andrade, reconheceu a admissibilidade da 
teoria da desconsideração da pessoa jurídica para que se 
efetue a penhora de bens dos sócios de sociedade que 
paralisa as suas atividades sem baixa regular, com 
presunção de má gestão dos negócios sociais e também nos 
casos de excesso de mandato e violação à lei ou ao contrato, 
assim como previsto no art. 10 do Dec. 3708/19. 
19
 
DIREITO, Carlos Alberto Menezes. Desconsideração da Personalidade Jurídica. In: 
______. Estudos de direito público e privado. Rio de Janeiro: Renovar, 2006. p. 107-
125. 
Desconsideração da Personalidade Jurídica 
 
No caso dos autos, porém, não se aplicou "essa hipótese de extensão de 
responsabilidade por dívida porque não viu presente a prova dos fatos que 
a autorizariam" (REsp n° 256. 292/MG, DJ de 25/9/2000). 
Precedente da Terceira Turma, Relator o Ministro Costa Leite, 
destacou aí ementa ser "inviável a pretendida desconsideração da 
personalidade jurídica, na espécie vertente, porquanto implicaria 
modificação da causa de pedir, porquanto o pedido de declaração de 
nulidade não se fundou na existência de venda direta". No caso, admitiu o 
Relator, com base  
em circunstâncias apanháveis no domínio dos fatos, como se 
acaba de ver, firmou-se o acórdão recorrido em que houve 
efetiva transação imobiliária, vale dizer, rechaçou a 
possibilidade de simulação e, quanto ao ponto, incide a 
Súmula n° 07, deste Tribunal, pois só se poderia concluir 
contrariamente refutando a base empírica do julgado.  
Por fim, afirmou que, no caso,  
não há cogitar obviamente de venda direta senão mediante 
a desconsideração da personalidade jurídica, mas isso, quero 
crer, não obstante a lúcida argumentação desenvolvida nas 
razões recursais, implicaria modificação da causa de pedir, 
porquanto o pedido de declaração de nulidade não se fundou 
na existência de venda direta, como consta da inicial (REsp 
n° 61.102/SP, DJ de 16/10/95).  
Em outro precedente, de minha relatoria, a Terceira Turma 
assinalou que  
o Acórdão recorrido, de fato, fez ressalvas à aplicação da 
denominada 'desconsideração da personalidade jurídica', 
indicando que deve ser apoiada em 'fatos concretos que 
demonstrem o desvio da finalidade social da pessoa jurídica, 
com proveito ilícito dos sócios' (RT 673/160). E relevou que, 
no caso dos autos, 'embora tivesse a apelada o intuito de 
lucro exorbitante, é certo que fiou-se em proposta da firma e 
do sócio Waldemar Pires, com quem direta-mente negociou 
o mútuo pelas taxas do mercado interbancário (CDI). Esse 
ato fraudulento; dando respaldo a uma negociação proibida 
e até mesmo envolvendo outra firma, a WALPIRES S/A, faz 
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certo ter fugido às finalidades da empresa W PIRES 
COMÉRCIO, ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÃO LTDA. Tudo 
induz, portanto, a convicção de que o negócio,— não 
escriturado na firma ou provado tenha esta recebido 
benefícios com o mútuo realizado, — visava o proveito 
próprio do sócio'. O que se verifica é que o Acórdão recorrido 
considerou, expressamente, a direta participação do sócio, 
beneficiário do negócio fraudulento, tudo fora das próprias 
finalidades da empresa. Anote-se que a sentença, invocando 
as lições de Caio Mário, afirmou possível a aplicação da 
desconsideração da pessoa jurídica 'sempre que, em 
prejuízo de terceiros, houver por parte dos representantes 
legais de determinada pessoa jurídica, prática de ato ilícito, 
abuso de poder, violação de norma estatutária ou 
genericamente infração de disposição legal'. 
E conclui assim:  
Com esse cenário, não consigo enxergar qualquer violação 
aos artigos 350 do Código Comercial, 592, II, do Código de 
Processo Civil, 1.491 do Código Civil e 28, § 5º, do Código 
de Defesa do Consumidor. Ao revés, o que o art. 28, § 5°, 
do Código de Defesa do Consumidor determina é a 
possibilidade de desconsideração da personalidade jurídica 
'sempre que sua personalidade for, de alguma forma, 
obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados aos 
consumidores'. E o especial não desqualificou a relação de 
consumo, procurando, apenas, dar uma interpretação 
pessoal de não caber a aplicação da despersonalização em 
processo de conhecimento" (REsp n° 252.759/SP, DJ de 
27/11/2000). 
Designado Relator para acórdão o Ministro Waldemar 
Zveiter,decidiu a Terceira Turma, por maioria, manter a extensão dos 
efeitos da falência de determinada empresa a outras, todas integrantes do 
mesmo grupo empresarial. Sobre a Disregard of Legal Entity Doctrine, 
afirmou o eminente Ministro que  
busca-se tanto a proteção da ação dos sócios gerentes, 
quanto a proteção de terceiros que com ela se relacionem ou 
que de qualquer forma sofram os efeitos de seu atuar. E 
mais do que isto, a desconsideração destina-se ao 
aperfeiçoamento do próprio instituto da personalização, pois 
determina a ineficácia de seu ato constitutivo, preservando a 
validade e existência de todos os demais atos que não se 
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relacionam com o desvio de finalidade, protegendo, assim, a 
própria existência da pessoa jurídica. 
E continua:  
No caso dos autos, como bem ponderou o Eminente Relator: 
'a decisão de primeiro grau explicitou longamente a 
promiscuidade de negócios entre as empresas, as práticas 
maliciosas, tendentes a fraudar credores. A exposição é 
minuciosa, constato especialmente de fls. 98 e seguintes, e 
a ela me reporto. Dela se verifica que, constituindo as 
empresas um só grupo econômico, com a mesma direção, os 
negócios eram conduzidos tendo em vista os interesses 
desse e não os de cada uma das diversas sociedades. A 
separação era apenas formal (REsp n° 211.619/SP, DJ de 
23/4/01). 
Em outro precedente de minha relatoria, no qual se debatia a 
existência de fraude à execução, enfatizei:  
O que o especial pretende é a discussão sobre a 
desconsideração da personalidade jurídica da empresa, 
autorizando a responsabilidade direta porque existente 
manobra anterior. Ocorre que o Acórdão recorrido, com 
adequada fundamentação, asseverou não ser o caso porque 
a execução sob julgamento somente teve início muito após a 
transferência do bem, sendo necessário uma prova da 
fraude a partir de então, o que não há nos autos (REsp n° 
325.977/MG, DJ de 15/3/02). 
No julgamento do REsp n° 332.763/SP, relatado pela Ministra 
Nancy Andrighi, a desconsideração da personalidade jurídica foi 
mantida, já demonstrado perante as instâncias ordinárias que as 
sociedades respectivas tinham existência meramente formal, utilizadas 
por um dos sócios para  
exercer atividades no mundo dos negócios com limitação das 
responsabilidades pelas obrigações que essencialmente são 
suas, mas são assumidas em nome da sociedade, sendo os 
patrimônios de umas esvaziados em benefício das outras de 
forma a frustrar os credores, que não conseguem promover 
execução com êxito porque não lograram encontrar bens 
que pertençam àquela que, nominal e formalmente, é a 
única devedora responsável (DJ de 24/6/02). 
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Por último, os Recursos em Mandado de Segurança n° 
14.168/SP, DJ de 5/8/02, e n° 12.872/SP, DJ de 16/12/02, ambos da 
relatoria da Ministra Nancy Andrighi, nos quais a Terceira Turma, 
lastreada em precedente do mesmo colegiado (REsp n° 211.619/SP, 
acima mencionado), acolheu a desconsideração da personalidade jurídica 
para efeito de estender os efeitos da falência ao patrimônio de outra 
empresa. Vale mencionar que, em ambos, as ementas assinalaram que a 
"aplicação da teoria da desconsideração da personalidade jurídica 
dispensa a propositura de ação autônoma para tal", podendo o Juiz, 
verificados os pressupostos de sua incidência,  
incidentemente no próprio processo de execução (singular 
ou coletiva), levantar o véu da personalidade jurídica para 
que o ato de expropriação atinja os bens particulares de 
seus sócios, de forma a impedir a concretização de fraude à 
lei ou contra terceiros. 
Com essas breves anotações sobre tão fascinante tema, deixo 
consignada a minha maior admiração pela exemplar figura humana e de 
Juiz, honra da Magistratura brasileira, o Ministro José Carlos Moreira 
Alves, meu mestre na Faculdade de Direito da Pontifícia Universidade 
Católica do Rio de Janeiro, meu mestre sempre nos caminhos da ciência 
do direito. 
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